
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 501.983 - RS (2014/0088012-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CLAUDIO OMAR CORREA DA SILVA 
ADVOGADO : CÉSAR LUÍS SOARES MACHADO 
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO E OUTRO(S)
  CARINA DE MATTOS VALLE AGUAIDAS 
  CAROLINA HEINZ HAACK 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TAXAS DE ABERTURA DE 
CRÉDITO E EMISSÃO DE CARNÊ. LEGALIDADE.
1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, as instituições financeiras não 
se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica cobrança 
abusiva; são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; é admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 
que caracterizada a relação de consumo e que a cobrança abusiva (capaz 
de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento 
em concreto.
2. As taxas de abertura de crédito – TAC – e de emissão de carnê – TEC 
– com quaisquer outras denominações adotadas pelo mercado, têm sua 
incidência autorizada nos contratos celebrados até a data de 30.04.2008.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 501.983 - RS (2014/0088012-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CLAUDIO OMAR CORREA DA SILVA 
ADVOGADO : CÉSAR LUÍS SOARES MACHADO 
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO E OUTRO(S)
  CARINA DE MATTOS VALLE AGUAIDAS 
  CAROLINA HEINZ HAACK 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Trata-se de agravo regimental interposto 

por CLAUDIO OMAR CORREA DA SILVA em face da decisão de fls. 483/489 e-STJ, a qual 

deu parcial provimento ao recurso especial de BANCO DAYCOVAL S/A.

O recorrente afirma, em síntese, que a matéria atinente à limitação dos juros 

remuneratórios não poderia ser revista por esta Corte em face dos óbices consubstanciados nas 

Súmulas n. 5 e 7-STJ.

Argumenta, outrossim, ser abusiva a cobrança das taxas de abertura de crédito e de 

emissão de boleto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 501.983 - RS (2014/0088012-3)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CLAUDIO OMAR CORREA DA SILVA 
ADVOGADO : CÉSAR LUÍS SOARES MACHADO 
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO E OUTRO(S)
  CARINA DE MATTOS VALLE AGUAIDAS 
  CAROLINA HEINZ HAACK 
  

VOTO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO(Relator): Quanto aos juros remuneratórios, 

cabe averiguar se o tão só fato destes extrapolarem a taxa média praticada pelo mercado financeiro 

em operações de mesma espécie no período de celebração do pacto indica a existência de 

abusividade.

Ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a questão acerca da 

abusividade dos juros remuneratórios  (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009), a e. Min Relatora consignou, no que 

toca ao parâmetro a ser considerado para se inferir se os juros contratados são abusivos ou não, o 

seguinte:

 "Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos 
para aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado 
financeiro. 
 Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco 
Central do Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas 
médias, ponderadas segundo o volume de crédito concedido, para os 
juros praticados pelas instituições financeiras nas operações de 
crédito realizadas com recursos livres (conf. Circular nº 2957, de 
30.12.1999).
...............................................................................................................
 A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo 
médio das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 
'spread' médio. É certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é 
completo, na medida em que não abrange todas as modalidades de 
concessão de crédito, mas, sem dúvida, presta-se como parâmetro de 
tendência das taxas de juros. Assim, dentro do universo regulatório 
atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a elaboração de 
um juízo sobre abusividade.
 Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam 
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feitos segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de 
ser o que é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma 
faixa razoável para a variação dos juros.
 A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem 
considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto 
proferido pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. 
Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 
1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao 
triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 
24.09.2007) da média.
 Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o 
que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa 
média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso 
referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades 
do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou não 
abusivos." (grifei)

Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 

instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, a conclusão de 

abusividade, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite 

que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras, tal qual entendeu o Eg. 

Tribunal de origem.

Dessa feita, para considerar abusivos os juros remuneratórios praticados é 

imprescindível que se proceda a demonstração cabal de sua abusividade, em cada caso específico. 

Acerca do tema, mostra-se oportuna, ainda, a transcrição de trecho de voto proferido pelo saudoso 

e. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, (REsp 271214/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

Rel. p/ Acórdão Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 12/03/2003, DJ 04/08/2003, p. 216), em que, após realizar explanação bastante 

elucidativa acerca dos fatores implicados no cálculo da taxa de juros praticada, conclui que:

 "Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta 
abusividade somente teria razão diante de uma demonstração cabal da 
excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do 
banco, um dos componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio 
contratual.
 A manutenção da taxa de juros prevista no contrato até o vencimento 
da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do 
mesmo, em princípio, não merece alterada à conta do conceito de 
abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de 
lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não 
ocorreu." (grifei)

Firmadas tais premissas, tem-se que o Eg. Tribunal de origem, ao considerar 
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abusivos os juros remuneratórios pactuados tão somente em razão de excederem a taxa média do 

mercado, destoou do entendimento desta Eg. Corte, de forma que, ante a ausência de comprovação 

cabal da abusividade, deve ser mantida, in casu, a taxa de juros remuneratórios acordada.

Em 28.08.2013, a Segunda Seção desta Corte, com base no procedimento dos 

recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), julgou os  REsps n. 1.251.331/RS e n. 1.255.573/RS 

(ambos publicados no DJE 24.10.2013), fixando o entendimento segundo o qual as taxas de abertura 

de crédito – TAC – e de emissão de carnê – TEC – com quaisquer outras denominações adotadas 

pelo mercado, têm sua incidência autorizada nos contratos celebrados até a data de 30.04.2008, a 

partir da qual entrou em vigência a Resolução CMN 3.518/2007, que limitou a cobrança por serviços 

bancários prioritários para pessoas físicas às hipóteses taxativamente previstas em norma 

padronizada expedida pela autoridade monetária, razão porque a contratação daqueles encargos não 

mais detém  respaldo legal. Confira-se, a propósito, a ementa do primeiro acórdão citado, verbis 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS 
REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). 
EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO 
PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
(IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" 
(2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, 
acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela 
Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Monetário 
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos 
serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as 
normas expedidas pelo CMN. 
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal 
quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era 
essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação 
facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de 
quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma 
definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e 
prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos 
voltados a assegurar a transparência da política de preços adotada 
pela instituição."
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4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para 
pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em 
norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 
3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não mais 
é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008. 
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se 
baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de 
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, 
não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à 
convicção subjetiva do magistrado. 
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual 
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de 
proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e 
tratamento de dados e informações necessários ao inicio de 
relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou 
de poupança ou contratação de operação de crédito ou de 
arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente" 
(Tabela anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a redação 
dada pela Resolução 4.021/2011).  
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto 
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio 
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 
encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou 
outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de 
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para 
pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em 
norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde 
então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão 
de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa 
de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador 
da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início 
do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. 
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto 
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 
encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido".
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Dessa forma, como o contrato foi celebrado na data de 14.04.2008, considera-se 

válida a cobrança dos referidos encargos.

À luz do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0088012-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 501.983 / RS

Números Origem:  00029871820118210081  02024021220138217000  08111100016060  11100016060  
2024021220138217000  29871820118210081  70053474995  70054777750  70058989195  
721242020138217000

EM MESA JULGADO: 24/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DAYCOVAL S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO E OUTRO(S)

CARINA DE MATTOS VALLE AGUAIDAS
CAROLINA HEINZ HAACK

AGRAVADO : CLAUDIO OMAR CORREA DA SILVA
ADVOGADO : CÉSAR LUÍS SOARES MACHADO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO OMAR CORREA DA SILVA
ADVOGADO : CÉSAR LUÍS SOARES MACHADO
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO E OUTRO(S)

CARINA DE MATTOS VALLE AGUAIDAS
CAROLINA HEINZ HAACK

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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